
l&1 Folhas n._
Processo
Rublr:: ^oPREfEITURA MUNICIPAI. DE ÂLTo AI.EGRE Do PINDARÉ . [4A

Av. João Xxlll, S/N - C€nlto
CNPJ: 0'l .61 2.832/0001 -2í

ATA DE REG'STRO DE PREÇO N. OOí/2024

ATA DE REGISÍRO DE PREçO quê entre si
cêIebrâm o IVUNICIPIO DE ALTO ALÊGRE
DO PINDARúMA, e a empresa irAX
OISTRISUIOORA E COíTÍERCIO LÍOA,
lendo por objeto REGISTRO OE PREçOS
para futuÍa e eventual contratação de pessoa
juridica para equisição de materiais de
limpeza/higiene e utensilios domésticos com
a Ílnalidede de atendeÍ as necessidades da
administreÉo pública de Àto Alegre do
Pindaré - MA.

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINOARÚUA, ATTEVêS dA PREFEITURA MUI{ICIPAL OE ALTO

aLÉGRE OO PINDARÉ- P AAP/ lA, sedaâda na Av. Joào Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do

Pindan MA, CNPJ no 01.612.832/0001-21, e rêspectivas SecÍeterias, com obediência geral a Lei n'
1O-52O de 17lO7l2OO2, pelos Decretos no 10.02412019 de 2UOgl2O19, no 7-892/2013 e sub6idiariamente
p€le Lei no 8.666 de 21106/1993 (e sues ellerações posterioÍes) neste ato represenlado Íespectivamente
pelo PreÍeilo Municipal SÍ. FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FlLllO, brasileiro, casado, porlado. da

cédula de ldentidede RG n'20'11392-7, e inscrito no cPF sob o n' 125.761.313_87, residente e

domiciliedo nâ Rua J P Almeida, no 351, Bairo - RuÍal, CEP n' 65.398-000, e âtÍâvés dâ sue

SECRETARIA ÍúUNICIPAL DE SAÚOE, neste ato rêpresentâdo respêctivamenlê pela SecreÉrie

Municipal de Saúde THAYS CRISTINA OLIVÊ|RA PARGA RG n' 36252852008-0/SSPMA CPF n"

050.978.28330 brasileire, cesada, domicilieda na R Sâfueçáo n' 329, CENÍRO, Alto Alegre do Pindaré

CEP:6539&OOO, ETTAVéS dA SECRETARIA i,IUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL' ÍRABALHO E

CIDADANIA, neste eto representâclâ respectivâmente pela Secretárie Municipal de Assistêncie Social,

Ííabalho e Cidadania, Sra. eLZA t lnn SAi'ITOS DO NASCIiTENÍO, brasileiÍa ca§ada, poriadora do

RG n'77592797-0 SSP/MA. e inscrita no CPF sob o n'844 413 80172, residenle e domiciliâdo na Rua

Nova, no 403, Baiíro - CenlÍo, CEP n" 65.398-000, nesta Cidade, através da sua SECRETARIA

muruiclplt- DE EoucAcAo ESPoRTES E LAZER, sediada na Av. Joáo xxlll' s/N - centro, Alto

Alegre do Pindare/MA, CNPJ N'06.085.1S71000195, neste ato repíesentado íspectivamente pelo

Sec-rêtário de Educâção, Esporte e Lazêr FLÁuo oLlvElRA vlANA, brasileiro, casedo, porledor da

Cêdula de ldentidede RG n' 14632612000-6, e inscrito no CPF sob o n' 007 125.42 5' doravante

denominado CONÍRATANÍE, e dê outro lado a empresa lúAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTOA,

CNPJ Sob O N'42.S24.S19/OOO1-11, Sediada AV PRESIDÉNTE MEDICI-3o14, BAIRRO: FORi,llOSA

ÍIMON- ÀrlA E-MAlLl licitaceomaxdist@gmeil.com Na Rodovia ['la-034_125, Bâino: ltâpêcuruzinho,

Cep:65.606.885, Cexias l\rA, Representada por BRUNO LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS RG:

32:71.2gO, CPF: 074.560.843-43 e 3€u valor Íegistrado ne cláusula segunda deste ata, considerando

o iulgamento da licitaçáo na modalidade PREGÁo ELETRÔNlco sRP No (x7l2023' Processo no

«ZlãOZg, te. 
"oro 

á classificaçáo da proposta e a re§pectiva homologaÉo, RESOLVEM registrar o

preço da empresa, nas quantidadês eslimadas enuais, de acordo com a classificação por ela alcançada

no iem, alendendo as condiçóes previstas no lnstÍumenlo Convocatório, Termo de Reíeíênciâ e seus

anexos e as constantes desta Ala dê Registro de Preços, pera íormaÉo do SISTEMA DE REGISTRO

OE PREçOS - SRP destinado a contrataaóes íutura§ suieitando_se as pa.tes às normas constantes das

Leis e D;cretos supíâcatâdos e em conformidadê com as dasposiçóes a seguir.

í. OBJÊÍO

í.í. o obrelo IMEDIATO do prêsente instrumênlo é de rêgistraÍ o preço unitário obtido na licitagáo

PREGÃo'ELEÍRÔN|Co sRP n.047/2023; enquanto o objeto [,[EolATo será o Rêgistro de PÍeçog
para contratação de emp.esa 6pêcializada para aquislção de matêriais de limpe2â'/higl6nê'

atã dê R.g6Ío de Pr.Ío nq ool/2024 - Prêgáo Élêtr6nl.Õ sf,P ns 047/2023 - CPVPMMP/MÂ
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Constanles do eludido Têrmo de Referênciâ que ecompenhou o Edital de citada licitaÉo e que oÍa o
integra.

2. DA CLASSTFTCAÇÃO OA EiTPRESA

2.1. EmpÍesa vencedora:

2.2. Plânilha D

: MAX DISTRISUIDORA E COMERCIO LÍDA

Itens: Lote 0í - lde li

CI{PJ: 42.924.91910001-11
Endereço: AV PRESIDENTE MEDICI-3014, Rodovia Ma-031125, Bairro: ltapecuruzinho
Cidade: Caxias CEP: 65.606.885
E-mâil: licitacaomaxdist@gmail.com
Representante legal: BRUNO LEONAROO ÍElXElRÁ OE ]úORAIS
RG: no 32.71 .290 óÍgáo Exp.: SSP/MA CPF: 074.560.843-43.

ade
N' ITET UND afD

1 ÁGUA sANtrÁRlA - cx c/ 12 CAIXA 2140 R$ 36,56 R$ 76.776,00

2 ÁLcooL LtoulDo 7ool" - cx. c/ 12 CAIXA 100 R$ 75,29 R$ 7.529,00

3 ALGODÁO - 5OO G PCT 100 R$ 14,56 RS 1.456.00

DESODORIZADOR DE AMBIENTE AEROSOL DE
36OML EM FRAGRÁNCIAS VARIAOAS

UNIDADE 2800 RS 10,1,1 R$ 28.392,00

COLHER DESCARTÁVEL PCT C/ 50 UNIOS PCT 300 R$ 3,26 RS 978,00

6
COPO DESCARTÁVEL P/ ÁGUA 3OOMI - CX, C/
2.500 uNtDS.

350 R$ 153,6ô RS 53.781 00

7 COPO DESCARTAVEL P/ CAFÊ SOmI . CX, C/ 2.500
UNIDS,

300 R$ 150,00 R$ 45.000,00

8 ESPONJA DE AÇO PCTí4 UNID 500 R$ 25,17 R$ 12.585,00

I LI]VPA VIDROS 5OOÀ/IL UNID 600 R$ 4,20 RS 2.520,00

't0 DESINFETANTE 1L UNID 4300 RS 3,83 R$ 16 469.00

í1 DÊÍÊRGENTE LIOUIDO 5OO ML U NIL) 4300 R$ 161 R§ 6.923,00

12 ESPONJA DUPLA FACE - PCT COI\,4 4 UNII) 1 200 R$ 4,OO R$ 4.800,00

í3 FÓSFORO. EIVBALAGEII4 C/ 1O CAIXINHAS PCT 200 R§ 3,OÍ) RS 600,00

11 LUSÍRADOR DE MÔVEIS 2OO It,IL UNID 1000 R$ 1,40 R$ 4.400,00

15 GARFO DESCARTÁVEL . PCÍ C/ 50 PCT 200 RS '1,98 RS 396,00

16 GUARDANAPO PCT 700 R$ 1,47 R$ 1.029,00

17 PAPEL HIGIÊNICO.FDO C/ 64 UNIDS, FARDO 2800 R$ 60,00 R$ 16E.000,00

18
PAPEL TOALHA PACOTE C/ 1,OOO FOLHAS
BRANCO

PCT 2500 R$ 19,00 R$ 47.500 00

l9 PAPEL TOALHA PACOTE C/ 1,OOO FOLHAS
CREME

PCT 3300 R$ 15.00 RS 49.500,00

20 PALHA DE AÇO - PCT 20 PCT 500 R§ 13 31 R$ 6.655,00

21 PRATO DESCARTÁVEL. PCT C/ 1O PCT 3300 R$ 1,10 R$ 3.630,00

22 SABÃO EI\,{ BARRA- CX. C/ 50 CA XA 1500 RS 170,00 R$ 255.000,00

SABÁO Eiv PÔ 5OO G UNID 4500 R$ 7,03 RS 31.635,00
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Folhas n"

VALOR TOTAL: Rl 1.í89.999,20 (um milhão cento e oitenta e nove mil novecêntos ê noventâ e
novê neais e vint6 centavos)

3, DA CONTRATAÇÃO

3.1. Para â presenle contÍatação íoi instaurâdô procedimento licíáóno com tundamenlo nâs L€is n" 10.520/02 e n"

8.666r'93 ê nos DecÍetos n'7.892/2013, n'3.555/00 e no 5.450/05.
3.2. O Íornêcêdor íca incumbido dê apreseÍrlar procuíãção, conlrato social carla de preposiçâo ou documento
equivatenle (onginat ou cópia autenticada), que designe expÍessamenle o seu repíesentanie habilíado para Íelirada da

solicitâçáo de empenho.
3.2. A ássinatura de recebimenlo Ílo verso da solicitaÉo de empênho ôu a âssinâtura na Ala dê Registo de Preços

supr€ a necessidade de convocaÇáo.

4. DA VALIDÂDE DA AÍA DE REGISTRO DE PREÇO

24 SACO PúSTICO 30 L - PCT C/ 50 UNIDS, PCT 1600 R$ 14,32 R$ 22.912,00

25 SACO PúSTICO 50 L, PCT C/ 1OO UNIDS, PCT 1650 R$ 23,59 RS 38 923,50

26 SACO PúSTICO 1OO L - PCT C/ 125 UNIDS. PCT 1300 RS 21,78 RS 28.314,00

27 soDA cÁusTtcA - 1ks UNID 1100 R$ 15 80 RS 17.380,00

28 SABONÊTÉ 90G UNIO 800 R$ 2,39 R$ 1.S12,00

ACIDO MURIATICO 1L UNID 1400 R5 5,10 RS ?.140,00

30 AMACIANTE 2L UNID 2050 R$ 6,03 R$ 12 361,50

3í AP. DE BARBEAR 2 LAM CART C2 CX 720 R$ 2,80 R$ 2.016,00

32
II/IULTIUSO COIV ÁLCOOL (DO TIPO AZULIÀ,! OU
sllflLAR) 1L

UNID 3500 R$ 4,80 R$ 16.E00,00

INSETICIDA AEROSSOL (OO TIPO BAYGON OU
SIMILAR) 360 ML

UNID 3204 R$ 9,E0 R$ 31.360,00

34 EMBALEGM DE ALUMINIO MARMITEX CX COM
100 uNr

CX 120 R$ 31,05 RS 3.726,00

CERA LIOUIDA 1L CX Cí2 CX 400 R$ 90,00 R$ 36.000 00

36 LUVAS DE PúSÍICO PCT COM 1OO UND 1200 R$ 4,92 R$ 5.904,00

37 sAco P/UXO 151C 20 PCT 2000 R$ 6,36 R$ 12.720,00

38 sAco P/Llxo 301c 100 PCT 800 R§ 18,86 R$ 15.08E,00

SACO P/LtXO 501C100 PCI 800 R$ 29,00 R$ 23 200.00

,t0 SACO P/L|XO 1001 C 100 PCÍ 800 R$ 30,00 RS 24.000,00

11 LIMPA ALI,]M O 5OO ML UND I400 R$ 1,80 RS 15.120,00

42
PAPEL HIGIÊNICO INDUSTRIAL ROLÃO 3OOM

FARDO COM 8
UND 224 R$ 70.00 R$ 15 640,00

41 SAÇO DE LIXO LF TOSO lOOL PCT 380 R$ 50 00 R$ 19 000,00

SABONETE LIOUIOO 5L GALÁO 380 R$ 22 77 R$ E.ô52,60

15 COLHER DESCARÍÁVEL PARA SOBREMESA PCÍ
c/ 50

PCT 200 R$ 2,U R$ 568,00

46
KIT TALHER (GARFO E FACA) DESCARTÁVEL
RÊFORÇADO PARA REFEIÇÃO PCT Ci 50

PCT 2 000 R$ 2,60 R$ 5.200,00

17 IVARMITEX DE ISOPOR COM 4 DIVISÔRIAS CíOO
UNID

CX 20 R$ 23,38 RS 467,60

AradêÂ.sistrodêPr<on,oo1/2024 Pr4ão Eleróni.o sRP nr o E /2O2J - CPVPMA PlMA
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4.1. O registro de preço constaÍÍê dêstâ Ata, ÍrÍnâda enlre â PIúAAP ê â êmpresa que apresenlar a pÍoposlâ
classificada em 10 lugâr m consequência do pres€nte certame, l€rá ralidade pelo prézo de l2(doze) meses c.ntados a
pankdâ essinâlura dâ ARP pelo Odênadorde Despesas e a classiÍcada em pÍimeirc lugar.
4,2. Durante o pÍazo de validade da ARP, os órgàos slgnâláíios náo Íicâráo obdgados e adquirir os meledeis
e)(clusivamentê pelo SRP, podendo rêâlizar nova licilaÉo quando julgar oportuno e convenienie, ou mesÍno procêder
às âquisiÉes por dispense o(] inexigibilidâdê, se for o caso, nos termos da legisleçáo ügenle, nào câbendo quelquer
tipo de Íecur6o ou indenizâçáo às empÍesas §gnatáÍiasdo SRP.
4.3. Na hipôte8e do ltem 4.2, caso o prêço resullante d6 lcnação, dispensa ou inexigibilidâde seja iguâlou supeÍioÍ ao
conslanle no Sistems de Regislro de P.êços, o óígáo Ícá obrigâdo s âdquiflÍ os m8têriâis junlo à emprêsâ signáláÍia
deste Inslrumênlo, êis que esta tem o diÍêito de prêÍerência.
4.4. A paíir da vigência da Ata de RegistÍo de Preços, o Íomecedor se obÍiga a d.,mprir, na integra, todas as condições
estabelecidas, Ícendo suieito, inclusive, à penalidades p€lo descumpimenlo de qualqueíde suas cláusülas.

s. oa aotrrNtsÍRAçÁo DÂ aÍA oE REctsÍRo DE pREgos

5.1. A Gerência da Ata de RegislÍD de Preços ficaÉ a cargo da PMÂAP coníorme D€crelo Muníipaj conespondentê,
nos târmos das noÍmas que Íegem a matéÍiâ e noÍrÉtizaçõ€s inlêmâs.
5.2. A Aüa de Regislro de PÍeços oriunda desle cêrleme, durànte sua vigêncrâ, desde que pÍeviamente aúoÍizada pelo
óÍgáo gercnciadoÍ, podê.á sêr utilizâdâ por órgãos e entidades de Administ-âção.
5.3. Os órgáos ou êntjdades interessados na úilizaçáo dâ Ata de Registro de Pr€ço6 deveráo encaminhar sdiciüáçáo
préüâ âo ôrgáo geíenciâdoÍ/DepartameÍrlo ÂdmiÕistrdtivo
5.21. a utilizâÉo deía Ata poÍ oúro órgáo ou enlidade fcâ condicionada aos seguinies pÍessupoíos:

a) Nâo-compromelimênto da capacidade operaclonâl do Íomec€dori
b) Anuência epressa do fomêcêdor
cl Náo excêder â I 00% (cêm por c€nlo) dos quântíativos do lote do instrumenlo convocatórioi

5.5 O quântitâlivo dêmrrênte dâs adêsóês à â1â dê rêgisto de preços náo podeÉ êxc€d€r, na totalidade, ao quádruplo
do quantitãtivo de cada item regiírado ra ata de regiíro de pÍeços parâ o órgáo gêÍênciador ê óÍgáos pâíicipantes,
indep€ndenle do número dê órgâos nào pânicipântêsque âdêÍnêm.

O. DO PREçO

6.1. Os prêços regisúados para a empresa signâtáíia deste instrumento sáo de R$ 1.189.S99,20 (um milhão cênto e
oilenta s nove mil novecenlos e novenla e nove reais e vint€ cenlavos)
6.2. Êm cada íomêcimenlo, o pÍeço total s€rá o produlo do pÍeço unitário orá íegistrêdo muhiplicado pela quantidade
que se d*êie compraí.
6.3. É vedado qualqueÍ reajuste de preços durante o prazo de 12 (dozê) mesês, a conlâr dâ data de apresentasão da
proposla, erceto por força de l€gislação uterior que assim o peímilâ.
6.4. Visando subsidiár evênluais reüsóes, o órgáo gerencrador realizârá nova pesquisa d€ pre@s.
6.5. No pÍeÇo regislrado estaio incluidas lodas as despesas relalivas âo obFlo (tributos, Íretes, seguros, embalagens,
encargos socÉis êtc.).
6.6. A r€úsáo de preços oconefti confoÍm€ aÍtigos 1 7, 1 8 e 1 9 do Decreto n.7.89201 3 e cláusulas do edíal.

?. TIOOO DE RECEBITENTO

7.1. O recebimento provisôrio ocoírera no momento da €ntÍega dos mâlêíiais ao Fiscal do Contrãlo que verificará a
qualidade dos mateÍieis pr6stedos e coníÍontârá a quâlidedê êntregue com o esp€cifcado no Tenno dê Refêrência,
7.2. O rêcêbimeoto deÍnitivo deveá ocaneÍ após a entÍega dos mâlêÍiais-
7.3. Em se veÍificando vÍcios ou dêÍêitos nos mâlêriâis, o tornecedoÍ será infomado para coÍigi-lo imediatemente,
Ícândo n*se perÍodo int€nompida a contagem do prazo para recêbimênio deÍnitivo.
7.4. A iníoÍmeção ao foÍnecedor sobÍê vícios ou dêfeilos na entrega dos máedais será realizada pelo Fiscal do
Contrato.
7.5. Em relaÉo a êvêntueis dêcrêcimos, náo sê áplica â rêgrâ conlida no An- 65, §2", incrso lÍ, de Leino 8.666/93,
podêndo os óÍgãos adquinÍ quantidade inÍenor ao estimado, sem nece6sidade de anuênciada signaláía dã ARP.

8. LOCÂL E PRA.:ZO DE EI{TREGA

8.1- A emprcse vêncedoÍa déveÍá efeluar a êntrêgã do Objeto coníorúe Íermo dê RêíeÍência.
6.2. A cada íornecamento ou periodo, o ôÍgáo gerencaadoÍ ou aderentê da ÂRP pÍovrdenciara a epediÉo da solacjlaçáo
de empenho ou documento simileí ê notifcará â empÍesa pal-a píoceder â retiíede do mesmo.

Ara d. RêsrsÍo dê Prêço n! 0o1r024 ' Prcsão ÉlêrÍónicosRr nt 0r1l2o71 c?vPM^ Pli/À
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8.2.1. A notiicaçáo poderá ser Íeila direlamenle na s€de da empresa, poÍ fac-slmile ou ê-mail, confoÍme infoÍmaÉes
constantes na pft,posta.
8.2.2. Caso a noliÍcaÉo ocôrr-a dnetamente na sede da êmpresa, a mesma poderá seÍ âc.mpanhâda da SolicjtaÉo de
Empenho/ord€m de serviço.
8.3. Recebidâ a notifcaÉo. a emprêsâ lerá 03 (tÍés) diâs úteis paÉ reliÉdâ dã SoliciiaÉo de Empenho/ordem de

8.4. Â íeUrãdâ dâ SdidtaÉo dê Empenho/odeh de seNiço somente podeÉ seí eÍetuada For prêposto ou
rcprcsenlante da empÍesa acompannado de documento dôneo quê comprovê êssâ sluaÉo, bem como, do re§pectivo
documento dê idenlificâçáo-
8.5. Os serviços podeíáo seí erecutados no hoÉrio dê e4edienle, desde que a emprêsâ mântênha os locais onde
lorâm realizádos os seÍvi@s sinâlizâdos ê eln bom esliado de limpeza, pâra que os usuários dos locais onde os 6êrviços
esEo 3endo realizados soÍÍam o menor traníomo posslvel.
8.6. Os sêÍviços náo pôderáo prêjudícar o íuxo dos pedestres e veiculos
8.7. Seráo de anteka responsâbilidade de conlretada as despesâê com pêssoâ|, impoíos, alimentação, trânspone e

8.8. O tomecimênlo se.á rcâlizâdo de acordo com as nêcessidades da PMAAP.
8.9- O íomecimento seÉ recebido provisoriamente paÉ verilicaçáo deconÍormidâda da quantidade e da qualidade;
8.10. O lCq&Ileúr!Êfutlp dâr-sê-á coniome apreseÍtado no Temo dê Reíeíâncial
8.10.1. Em se verifcândo pmblêmas nâ entrega dos sêrviços, a emprêsa será inÍormâdâ pâra corÍigi-los, Ícândo nesse
peÍiodo inteÍompida a contagem do pra:o para recebimenlo deÍnitivo-
8.11. Os serviços, a cada aquisição, deveÍào seí executados de uma só vez no locâl indicado no ltem 8-8 desta Ata,
todâüá, ne hipótesê dê ocoÍênciâ dê íâlo supeÍveniente à dala de âprêsêntáÉo da propostê, ensejedor dâ eplicaÉo
dê Teoria da lmprevisáo, dêvilam€nlê comprovado e acêito p€la Adminiãlração. a exêcuÉo dos seÍviços poderá s€r
Íracronada e/ou pÍsÍogada.

9. OBRIGAçÔES OERAIS DO FORNECÉDOR

9.1. Mânleí, durânlê â vigênciâ da ARP todâs ás condições dê hâbililâçáo êxigidâs no edilaldê licítsÉo respectivo.
S.2. Executar felmente o objeto desla Ata, conforme Termo dê rêÍeráncia, comunicando, imediatâmenle, âo
Íepresentante legaldo órgâo gerenciadorou signatírio qualqueÍ íalo impedilivo de seu cumpÍimenlo.
9.3. Responderàs mtifcaçôes no pÍazo eslabêlecido.
9.4. Náo assumir obÍigaçôes que compÍometam ou prêjudiquem â capacidade de fomecamento ao órgáo gerenciadoÍ e
âos órgáos parceÍos.
9.5. A prêstâçáo do sêrviço devêrÊ se. cooÍdênâdâ pêlo GESTOR no antêrl)Í ou Dnelor do Fórum os quais alestaÉo o

16. O volume de dejelos Íetirados dev€rá ser alesiado por Íelatôrio (confoÍne modelo) pelo GestoÍ da ComaÍcá ou do
PMMP oú seu subíituto. ou seÍvidoÍ da Juslaça r€spoosivel pela localidade. O relalóÍio da pÍ€staÉo de sêívtços
dêveÉ acompânhâr a Noia fis6ãl deüdamente alêsrâda p€lo fscã|.
9.7. ResponsabilizaFse por lodos os imposlos, seguros, taxas e encáí9o6 decoíÍenles do objeto do prêsentê

9.8. AtendeÍ lodas as condiçôes de habilíaÉo ê qualificaçáo eÍgidas, nos teÍmos da Lein.o 8666/1993.
9.9. Fom€cer telefone, e-ÍÊilê eídercçp pâra nolific€çóes e áendimenlo dôs sêrviços que surgircm.
9.10. A Conuatada deverá indicar !m preposto com competénciâ para tomar decisóes em nome da conlratada em
assunloB relâcionado§ a execução do contíáto, especialmente no cumpÍimenio das determinaçóes dofscaldo conlÉto
9.11. A Contratada e responsável pelos danos c€usados diÍ€lamênte a Contrátante ou a lerc€iros, decoÍÍêntes de sua
culpa ou dolo na execuçáo óo contÍato, n6o excluindo ou reduzindo assa íÉFonsabilidade, a liscáliração ou o
acompanhâmênto do contÍato pela ConiÍatânte.
9.12. Câbê â CONIRATADA atendeí prontemênte e quaisqueÍ exigências da fiscalização inercntes âo objelo do
Contrelo, sem que disso deconâ qualquêrônus pâra a CONTRATANTE, não implicêndo a atiúdâde da fiscalizâÉo s€m
qualquer exclusáo ou redução da rcsponsabilidade da CONTRATADA, inclrrsive perante iêrceiÍos, por qualqueí
irregulaÍÉadee, na oconência desta, náo implica conesponsabilidede da CONTFTATANTE ou de seus âgêntes.

IO. OBRIGAçóES ESPEC1AIS OO ORGÀO GEREI{CIAOOR

10.1. Gerenciar aARP nos moldes do Decrelo n.7.E92/2013.
1 0.2. NotiicaÍ o fomecedoÍ pâra veÍifcár o seu ac€ite em caso de fomecimento para ôrgàos aderenles.
10.3. Encâminhar cópias da ARP aos órgâos aderenlês.
10.4.1. Caberá ao órgáo aderênle a aplicaçâo de penalidâdê âo Íomec€dor em caso d€ descumprimento das cláusulas
destâ âla, devendo ser encâminhadâ côpia para conhedmeÍÍo da deciúo de aplicaÉo de penâ'idade, âo frscal da
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10.6. CancelaÍ, parcialou tolalmente, a ARP.

íí. DA FIScALIzAçÃo

11.1. os órgáos signatários ÍscalizaÍáo o exato cumprimenlo das cláusulas e c.ndiçóes eslãbelecidas no pres€n1e

11.2. A omissão, total ou paÍcial, da íiscalizaçao não eximirá o fomecedor da integral responsabilidade pelos encârgos
quê sáo de sua competôncia
11.3. Cada óígáo pârticipantê ou âderente devêÍá indicâro Íscal-gêstordo contralo.

12, DO CANGELAMÉNTO DÂ ATA DE REGISTRO DE PREçOS

12.1- O registro do Íomecedoí seÍá cancelado quando:
a) descumprir as condiçoes da ata de registro de preçosi
b) náo retiÍâr e nolâ de êmpenho ou inslrumento equivalente no prâzo estabelecido pela AdminisÍaÉo, sem iustiÍicativâ

c) não aceitarreduzÍo seü prcço registrado, na hipólese deste se tornaÍ süpêrioÍ àqueles pÍatic€dos no mercãdoiou
d)soner sanÉo pÍevista nos incisos IIIou lvdo cápul do ân 87 dâ Lein" 8.666, de 1993, ou no arl.7" da Lein" 10.520,
de 2002.
12.1.1. O cancelamento de regislros nas hipóteses pÍevistas nas alÍnêas â, b e d do item anleÍio. será íormalizado poÍ
dêspâcho do órgáo gerênciador, assegurado o contraditóÍio e a ampla deíesa.
'12.2, O cancelômênlo do registro de pÍêços podêrá ocoÍrêr poÍ Íato superveniente, decorrente de caso Íonuilo ou foÍçâ
maior, que prqüdique o cumprimênlo da alâ, devidamênte compÍovados ejuíifcados:
a) por razâo dê intêressê público oui
b) a pedido do fomecedor.

í 3. DO PAGAI'IENTO

13.1. O pagamenlo será eíeluado mediantê o.dem bâncáÍia êmitidâ em íavoÍ da empresa conlralada, na êsiÍila oÍdem
cronologica da datâ de sua exigibilidade, no prâzo máximo de 30 (trinlâ)dias, â paíiÍdâ daia de eníega da Nola Êiscâ|,
a seÍ pÍocêssâdâ êm duas vias, com lodos os campos pÍeenchidos discÍiminando vâloí unitano ê tolaldo item, sem
Esuras ê dêvidamenle aiestada pelo seÍvidor Íesponsável pelo rêcêbimê o do bêm. conslâfldo, ainda, o número do
banco, da agêrcia e da conta coÍ€nte onde desejâ receber seu crédito.
13.2. A cada pãgamênto *rá vênficádâ â situaçáo dê validadê dos documentos exigidos na habilitáÉo.
13.3. Em existindo documento com prazo dê validâde vencido ou úregulãr, o Íomecedor s€ra notiÍcâdo pâÍâ regulâÍizaÍ.
13.4. O Íomecedor, depois de noüÍc"do, teni o prazo dê 15 (quinzê) dias para proceder à resularizaçáo. FiÍdo o píazo,
em não se maníestando ou náo regulârizando, o Íâto dêverá seÍ c€rtiÍcâdo e comunicedo ao oêFrtâmento
Administrativo do óÍgáo gerenciador parâ âs providências cablveis.
13.5. Câso a documenlaçáo esteja disponível na inÍemel o próprio órgâo signaláÍio poderá baixa-la e caíeâÍ pâra os
âutôs. sêm necêssidade de comunicaro fato ao íoÍnecedor.
13.6. Junlo ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor Íaça conslaÍ, para íins de pagamenio, o nome ê
númêro do banco, daagência e da conla conente, assim como sê disponível, o número do fac-sím,le.
13.7. A adjudicaÉriâ náo podeÍá apresentar nola fiscal/íalura com CNPJ diveÍso do regislrado na Ala de Regist.o dê

13-8. Â nota Íscâl/falura apresentada em desacoÍdo com o estâbelecido nêste Edital, na nota de empenho, nâ Ata dê
Rêqistío de PreÇos ou com qualquer ciÍcunslânciâ que desaconselhe o pagâmento sêrá devolvida à adiudicaláÍia e
neíe caso o pÍazo previsto no subilem 13.1. será inteÍompido. A contagem do prazo previsto paÍa pagamenlo seÉ
iniciada a partir dâ rêspectivâ rêgulârizaçáo.
13.9. Nenhum pagamento será efêtüado à adjudicatáía enquanlo pendente de liquidâÉo qualqueÍ obigaÉo. Essê lâto
náo será geradorde diÍeito a reâjusta mento de pÍeços ou à atualizaÇão monetána.

I4. CoNDIçÔES DE FATURAMENÍO

14.1. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá ser êncaminhado ao Órgão comprcdor, que iêÉ o
prazo de alé 30 (lÍinta), na íorma estaluida no AÍi. 40, XlV, "a', da Lei n" 8.666/93, ou intêíompeÍ o prazo, no caso dê
qualquer incorreÉo dêtectada.
14.2. O documênto dê cobÍança se.á emiÍdo em nome do ó.9âo compÍâdor, sem emendâs ou râsurâs, Íazendo menção
êxprêssâ âo númêro da Solicitaçáo de Empenho e contendo lodos osdados da mesma.

14.2-1. O número de inscriçáo flo CNPJ da emprêsa deveÍá ser o mesmo da documentação apr€senlâda para
habilitâÉo, da Proposta Comercial e do documento de cobrânç4, que seNiu de base parâ êmissáo da SolicitâÉo de
Empenho.
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,4.3. Todos os lÍibutos incidenles sobre os produtos ou seÍviços deverão estar inclusos no valorlotaldo documento de
cobrança, ob6ervada a lêgislação tÍibutária apliciv€là especie.
14.4- QualqueÍ alteÍaÉo de dâdos bâncários somente será peÍmitida dêsde que eíeluada em papel limbrado da
empÍesã, âssinadâ poí rêpíesênlante legâ|, dêvidamênte comprovâdo por documênto hábil ê êncaminhâdo ao óÍgào
compÍador, ântes do pÍoces$mento do respeclivo pagamento-
14.5. No documênto dê cobrançê náo dêveÍá consiaÍ descnÉo eslrânhâ ao constante ú SoliciiaÉo de Emp€nho e
Termo de Reíêrência.

15. DAS SÂI{ÇÔES ADI|i{SIR ÍrVÁS

'15.1. Nos lermos do art 7" da Lei n' 10.520/2002, ÍcaÍá impedida de licitar e conlBlar com a União, Eslados, Dislriio
Federâl ou Municlpios e será iníoímado a PMMP os sÉternas de cadaíramento dê Íomecedores a que se refure o
inciso XIV do ân. 4'da mesma Lei, pelo prâzo de âté 05 (cinco) anos. sem prejulzos das multas previstas nestê Editale
dâs demâis penâlidades legeis, a licitânlo que:

â) Náo assinaÍ a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo dê \,âlidade de sua proposta;
b) Náo reliraÍ a flota de empenho, quândo convocada denlÍo do prazo d€ vigêncja da Ata;
c) ApresentaÍ documêntaçáo íalsa;
d) DeixaÍ de êp.esentâr documenlos exigidos para o ceÍlame;
ê) RetardaÍ, Íalharou fraudar a execuÉo da obÍigação assumidai
0 Náo mânliver a propoía;
g) CompoítaÊ€ de modo inidôneo ou cometer íraude fisaal.

15.í.1. Com tulcío no aftgo r da Lei no 10 520 e nos artigos 86 ê 87 dâ Lei n' 6 666133, a adjudii;aliina ficará suj€ilâ,
no cãso dê atraso injustrfrcado, as§im consrderãdo pêlo Adminiíraçáo, de inexecuÉo lotal ou parêíal da obrigaÉo, s€m
pÍeiulzo das Íesponsabilidades ciül e cÍiminal. as§€gurdda a previa e ampk deÍesa, às seguiÍÍes penalidades:

.) advertência;
b) multa de:
b.í) 0,5%(mêio por cenlo) sobíe o valor âdjudicado, no caso de atraso injustifcado pare atendimênlo dos
prazos estâbelecidos pelâ AdminisiÍaçáo para apÍesentaÉo de doclrmenlos ou essinaturâ e devoluÉo da Ata.
Caso o atraso pêrê âssinâtura e devoluçào da Ata seia supeÍior a 10(dez) dias, e a c.itéío dá Administraçáo,
poderá conÍigurar inexecuçáo loteldâ ohrigâçáo âssrrmada, sem prejulzo da rescisáo unilaleralda avença;
b.2.) o.s%(meio por cento) sobre o vâloÍ consiântê da nolâ dê êmoenho, no caso de alraso iniustiíicado pêrâ
enlrega do objelo, alé o limite de 10% (dez por cento). Após 20 (vinte) dias, ê a criténo da AdminislÍaçáo,
podeá ôcoÍrêr a nào-âceiiiaçáo do objelo, dê íorma a coníiguÍar, nessâ hipóiêsê, inexêcuçáo psÍci8l da
obÍigaÉo assumida;
b.3.1 3% (tÍà poí cento) ao die sobÍe o valor do b€m, no caso de atÍaso injustificado para subslituiçáo do
objeto quê âpreseniâÍ deferios de fabÍicaÉo duÍante o peíodo de gârântiâ, limÍladâ a,nêdênoa de 10(dez)
dias- Após esse pÍãzo, e a crnéío dâ AdminiíÍaçáo, podeá coníguÍâr inêxecuÉo parcbl da obÍigeçáo

b.4,) ao% (quarênta por cenio) sobíe o valor do bem, nâ hiÉles€ de alraso por peÍiodo supênor âo previsto na
alÍhea'b.3'i
b.5.) í0% (dez por cento) sobÍe o veloí total adjudicado, no.aso dê náo ace,tar manler o compromisso
a§sumido quaoio aos preços Íegisirados, ou em caso de inexecuÉo lotal da obíigâção âssumidâi
c) suspênsão temporána do diÍeito de panicipar de laciiâçáo e impedim€nlo de conlÍatãr com o PMAAP. pêlo
prezo de até 2(dois) anos;
d) declaraÉo de inidoneidade pare licitâr ou conlraiar com a Adminiíraç€o PÚbllca.

'15.2. Ovalorda muftâ, aplicada após o regular processo âdministrâtivo, seni desconlado de pegâmentos eventuslmenle
devido8 pelo PÀiAAP à adjudic€tária ou cobrado judicialmente por meio da Procuradoria GeÍaldo l\,lunicípio.
15.3. As sançóes preúsEs nas alin€a§ 'a", "C e "d'do subilem í5.í.1 poderào ser aplicadas, cumulatlvamente, à pena
de mulla.
15.4. As penalidades previstas nas alíneês "c'ê "d" do subiiem í5.í.í lambem podeÍâo erâplicadâs à âdjudicâtaria ou
ao licitantê, conÍoÍme o caso, que t€nha solíido condenaÉo dêÍnÍúa por íÍaudar rêcolhimento dê tribuios, pralicar ato
illcito vGando a íÍustrar os oueüvos da lidtaÉo ou demonstrar não possuir iclonêidade para contratar co.n â
AdminislÍagáo-
16.5. S€ a contrálada náo pÍocedeí ao rccolhimenlo da multa no prazo de 5 (ciíco) dias úleis contado da initmâção poí
p€rlê dá PMMP, o respecljvo valor §eÉ encáminhado parâ execuÉo pele Procurâdoriâ Esladual-
15.6. Do ato que adicar a penalidadê cabêrá recuGo, no pÍazo de 05 (crncô) dies Úlêis, â contar da oência (tr
inlimaçáo podendo a AdminisÍaçào reconsid€rar ou não sua decisáo ou nesse pÍÉrzo encãminhá_lo devidamenle
inÍoÍmedo parâ â âprcciâçáo e decisáo supeÍioÍ, dêntro do m€smo prazo.
15.7, SêÍáo publicadâs no Diárlo Ofcial do Eíado do Maranhão âs sânções admif,iírâtrvas previstas no subÍl€m
15.1.1, c, d, dêstâ ARP, inclusive â Íeabalitação perânle a Adminiskâção Públaca.
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15.8. O Possivelórgáo aderente a ARP sêrá o responsável pelas sanções administÉtivas aplicáveis ao fornecedor,
inc.lusivê aplicação da pena previsiâ nêslâ ARP. dê ácordo com o que píec€itua a Lei n" lO.52Ol02, n" 8.666/93 e pelos
Decrctos n'7.892013, n" 3-555/00 ê rêgimênlo inleíno coÍespondente.

í6. Docu ExÍos ÀPLtcÁvEts

1 6. t . EsiE Ala de RegislÍo de Prêços vincLrlâ,sê às disposiÉe§ conlidas nos documentos a seguií especifcâdos, cujo§
teoÍês sáo conhecidos e âêaiâdos pelas partês:

â) Edilâl de Pregáo êlêlónrco n'010/2023 - Proc 0912023, TerÍno de Reêrência que acompanhou o
êdiiali

b)
c)

PÍopoíâ escrit€ do íomecêdoí ou negociâçáo/rccomposiÉo de preço
Àla da Sessão Públaca.

I?. DAs PRERRoGÂTIVAS Do ÓRGÁo GERE cIÂDoR

1 7. í . O Íomecêdor reconhecê os dir€ilos do órgáo gerenciador relaiivos ao pres€nle inslrumento:
r) ModiÍcá-lo, lnilalerelÍhenlê, pâre mêlhor adequaçáo âs fn3lidades do interesse púUico, nos termos

do An. 65 dâ Lá n'8.666/93, respêÍados os dirertos do Fomêcêdoi
bl Cancelâlo, total ou pârciãlmenle, nos casos €specifcados no Arl.20 e 21 do DecÍelo 7.8922013.
c) Rescindirno3 enumerâdos nos Aí.77, 78, 79 ê 80 da Lêin" 8.66&93i
d) Aplicár âs pênâlidâdês molivâdâs pêlâ inerêc!Éo, lotel ou párcà|, deíe instrumênloi
€) Fiscelizâr junto com os dêmais órcáos signaláÍios, o Íorn€ciÍn€nlo dos matenais.

16. coru tcaçôEs

18-1. As coÍÍespondências expedidas pelas panes signalárias deveráo mencionaÍ o número desle instruÍnento e o
assunto especiÍico da corrêspondêncÉ.

18.2. Evenluais mudançâs de endeÍeço do órgáo aderenle ou dos íom€cedoÍ€5 deverào s€r comunrcadas por escÍito âo
órgão gerencjadoí.

í9. DAS DtsPosçóEs Ftrats

19.1. À SolcnáÉo dê Empenho, umâ vê2 êmitida, náo subsliiuio insirumenlo da ÂRP.
19-2. Todo inslrumênto dê pÍocurâção deveÍá constaÍ nÍmâ íeconhecida do mandantê, nos têÍmos do Aí. 654, § 2", do
Código Civil Blasibnô.
19.3. O fomecêdor obÍiga-s€ a manleÍ em compatibilidadê com as obngaçÕes por el€ assumida, com iodâs âs
clndições de hâbilÍlaçáo e qualiÍcâÉo exigidas na licitaÉo e a cumpriÍ felmenle as Cláusulas oÍe avençâdas, bem
como mm as noÍmas pÍevistas na Lei n'6.666/s3 e l€gislaÉo compbmeniar, duranie a vigência desle Ala de Regaíro

19.4.
emorese contlatada ou seu oÍocuradoÍ e â ouem inteÍsssar. lavrando-se, ao Ínal da ÍeunÉo, ala cironslanciada
assinada oortodos os presentes e encaminhaodo-a ao Ordenadorde Desoesas peÉ homoloqâcáo.

20. DA PUBLrcaçÃo

20.1. Pera efcácia do pÍêsente lnslrumenlo, â PMAAP p.ovidenciará seu eírato de publicâçáo na lmpÍen5a Olicial do
Estado do l\rarenháo, em conformidade com o disposlo no Art. 20 do Decreto n'3.555/00.

2í. DO FORO

21.1. Ficâ eleito o Foro da comarca responsável pelo municlpio de Alto Alegre do Pinderé/MA pâÍa darimir qüaisquer
contÍovérsias âdvindas da execuÉô destâ Atá de Reoiíro dê PreÇos.

21.2. Pa'a f,m,eza e ualidade do pacluado, o presente Tetmo de conlrâto ÍoalavÍâdo em três (lrês)vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vaiassinado pelos contráentês

Allo Alegre do Pinderé, 02 de Janeio de 2024
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FRANcrsco i;lP&1iáffi^'f#B'
DANTAS RIBEIRO

FILHO:12576131387

FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO
Preíetto do MunicÍpio de Afto Alegre do

CPF: Ébt (lttt q

Elza María Sa rft8Ú'/tÀ(Y#Jao ae rorma aieitar

do
Nascimento84441
340372

poí Elzô Mariô Santos do
Nâscimento8444l 380372
Dados: 2024.01 .02
I l:42:07 {3'00'

ELA MARIA SANTOS DO NASCI,,ENTO

Secrelária Municípal de Assisré,Iciâ Socàl
Trabalho e Adadania

de Allo Alegre da PindaÍé

TESTEÀ,,IUNHAS:

Nomei-l.li

BRUNO LEONARDOIru..-"*.-,.,
TEIXEIRA DE ffigitrêffi'*''

MORAIS
BRUI{O LEONARDO TEIXEIRA DE MORAIS
I\,IAX DISTRIBUIDORA Ê COMERCIO LTDA

THÁYSCÂISTINA

OLIVEIRA à *M
PARGAO5097a2al
30 $ú
Íhays crisllná Oliveira Pa,ga

Secrelárie Municipel de Municapal de Saúde

FLAVTo oLrvErRÂ §[Íüá'*[ifl í"'
VIANA:0071 2542 v&Àmrrrí,x5

FLÁwo oLtvHRA vtANA
Secretário Munictpal da EducaÇáo, EspoÍle e

Lazer do Município de

Afto Alegre do Pindarc^44

atll. 1t+.«0 3. o
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